
CAPÍTULO III
DA CONSULTA PÚBLICA

Art. 3º A Consulta Pública tratada por este Aviso consiste em um meio de participação
e controle social, aberto a qualquer interessado, no qual serão admitidas contribuições
escritas, relacionadas à matéria a ser discutida, e permanecerá aberta a contribuições
durante o transcorrer da Audiência Pública.
Art. 4º As contribuições escritas deverão ser feitas por meio do formulário
específico distribuído aos participantes no início do evento, e entregues durante a
Audiência Pública.
Art. 5º Serão consideradas válidas as contribuições por escrito que:
I – Contiverem a identificação da pessoa física ou jurídica interessada;
II – Versarem sobre a matéria da discussão;
III – Forem encaminhadas da maneira estabelecida no art. 4º.

CAPÍTULO IV
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 6º A Audiência Pública consistirá de sessão presencial com 3 (três) horas de
duração, aberta ao público, a ser realizada no dia 05 de julho de 2025, com início às
9h, no Auditório do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT),
localizado na Quadra 03, Lote A, SAUN, CEP: 70040-902, Brasília - DF.
§ 1º A Audiência será transmitida em tempo real pela internet, pelo tempo que durar a
sessão presencial.
§2º As instruções relativas aos canais de transmissão e respectivos procedimentos
para acesso on-line serão divulgadas previamente no endereço eletrônico
sistemas.df.gov.br/PDTU e ficarão disponíveis até o encerramento da Audiência
Pública.
Art. 7º O público presente na sessão presencial, deverá assinar lista de presença, que
conterá:
I – Nome legível, endereço, endereço eletrônico (e-mail) e telefone;
II – Entidade pública ou privada a que pertence; e
III – Assinatura.
Parágrafo único. A lista de presença ficará disponível durante toda a sessão na
recepção do evento.
Art. 8º A Audiência Pública será conduzida por um Mediador, membro da equipe
técnica da FEPESE/UFSC, e, também, por técnicos da FEPESE/UFSC e da Secretaria
de Estado de Transporte e Mobilidade (SEMOB/DF).
Art. 9º São prerrogativas do Mediador:
I – Organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa,
direcionar as perguntas e complementar as respostas;
II – Definir o tempo estabelecido para manifestação dos interessados, podendo alterá-
lo a depender do número de inscrições e do tempo restante para o final do evento;
III – Encerrar a sessão.
Art. 10. A equipe da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal no apoio à condução da Audiência Pública terá por atribuições:
I – Abrir a sessão;
II – Inscrever os participantes, de acordo com a ordem das solicitações;
III – Controlar o tempo das intervenções orais;
IV – Fornecer apoio ao mediador e integrantes da mesa;
V – Dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem
como sua reabertura e continuação;
VI – Tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público
presente e dos representantes do governo;
VII – Decidir sobre casos omissos e questões de ordem; e
VIII – A guarda da documentação produzida na audiência.
Art. 11. São direitos e deveres do público presente, caso seja admitida a participação
em sessão presencial:
I – Manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – Respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais
regras estabelecidas; e
III – Tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus
organizadores.
§ 1º É condição para manifestação oral a prévia inscrição junto à organização do
evento durante a Audiência Pública.
§ 2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
§ 3º Serão admitidas contribuições por escrito em formulários específicos
disponibilizados na recepção do evento.
Art. 12. A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I – Leitura das regras de funcionamento da audiência;
II – Apresentação Técnica do Diagnóstico do Transporte e Mobilidade Urbana do DF,
produto do Convênio nº 01/2024;
III – Manifestações orais dos interessados inscritos intercaladas por manifestações dos
integrantes da mesa, que responderão de forma concisa e direta as questões
formuladas;
IV – Leitura das contribuições por escritos entregues ou encaminhadas durante a
sessão, intercaladas por manifestações dos integrantes da mesa, que responderão de
forma concisa e direta as questões formuladas; e
V – Encerramento.
§ 1º Os questionamentos mais complexos ou que demandarem maior tempo para
resposta serão respondidos quando da publicação do Relatório de Consulta e
Audiência Públicas.

§ 2º Durante a sessão serão permitidas filmagens, gravações ou outras formas de
registro pelos participantes do evento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. A Coordenação de Planos e Estudos em Mobilidade da Subsecretaria de
Operações, juntamente com a convenente do Convênio nº 01/2024, serão
responsáveis por elaborar o Relatório da presente Audiência Pública que deverá
conter:
I – Consolidação de todas as contribuições por escrito válidas recebidas, respectivas
respostas e decisões tomadas para a consequente estruturação dos Planos;
II – Ata sucinta da Audiência Pública realizada;
III – Respostas mencionadas no § 1º do art. 13.
§ 1º Questionamentos similares poderão ser agrupados e respondidos por blocos.
§ 2º O Relatório da Audiência Pública será disponibilizado no endereço eletrônico
sistemas.df.gov.br/PDTU/.
§ 3º A aprovação do Relatório de Consulta e Audiência Públicas será publicada no
Diário Oficial do Distrito Federal.
Art. 14. A SEMOB divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações
constantes deste Aviso de Consulta e Audiência Públicas por meio de Comunicado
Relevante, a ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no endereço
eletrônico sistemas.df.gov.br/PDTU/.

Brasília/DF, 26 de maio de 2025
ZENO JOSÉ ANDRADE GONÇALVES

Secretário de Estado
___________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 94, de 22 de maio de 2025, página 87.

SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2024 – UASG 926167
Processo: 00095-00000103/2024-99. O Ordenador de Despesas no uso de suas
atribuições informa o resultado do Pregão Eletrônico, objeto: contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de confecção, aplicação e retirada de MÍDIA
EXTERIOR (Out-Of-Home – OOH - composta por películas adesivas impressas ou
não nos veículos da frota auxiliar e nos ônibus da frota da TCB), Confecção de
Boletim de Transporte -BTC, Confecção de Boletim de Controle Operacional - BCO,
Confecção, aplicação e retirada de Outdoor de Lona, Confecção de envelope e outros
essenciais, para atividades laborais e atendimento ao público externo, Confecção de
Adesivos Personalizados, Confecção de Brindes Personalizados e Confecção,
aplicação e retirada de Adesivos Perfurado. Sagrou-se campeã a empresa
MULTCOR ARTES GRAFICAS LTDA, CNPJ: 33.458.423/0001-09, pelo melhor
lance no valor global de R$ 69.634,40 (sessenta e nove mil seiscentos e trinta e
quatro reais e quarenta centavos).

MARIA CECÍLIA MARTINS LAFETÁ
Diretora-Presidente

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025 – UASG 926167

Processo: 00095-00000596/2024-67. O Ordenador de Despesas no uso de suas
atribuições informa o resultado do Pregão Eletrônico, objeto: contratação de empresa
para o fornecimento de baterias automotivas para a frota da TCB – Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília LTDA, para ressuprimento de estoque por meio de
Sistema de Registro de Preço por período de 12 (Doze) meses, conforme
especificações e quantidades constantes em anexo neste Termo de Referência. Sagrou-
se campeã a empresa PROATIVA COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS
AUTOMOTORES LTDA, CNPJ: 13.365.229/0001-71, pelo melhor lance no valor
global de R$ 70.331,00 (setenta mil trezentos e trinta e um reais).

MARIA CECÍLIA MARTINS LAFETÁ
Diretora-Presidente

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EDITAL Nº 03, DE 27 DE MAIO DE 2025
CONCURSO DE REMANEJAMENTO INTERNO PARA SERVIDORES

DA CARREIRA SOCIOEDUCATIVA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril
de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e conforme a
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Portaria nº 405, de 11 de junho de 2021, e suas alterações, torna público o Concurso de
Remanejamento Interno dos servidores da CARREIRA SOCIOEDUCATIVA, nos termos
deste Edital:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso de Remanejamento Interno dos servidores da Carreira Socioeducativa
será regido por este Edital e executado pela Comissão designada pela Portaria nº 583, de
07 de junho de 2024, publicada no DODF nº 111, de 13 de junho de 2024, página 18 e
suas alterações.
1.2 Todos os servidores da Carreira Socioeducativa do Distrito Federal, que, até a data de
publicação do presente Edital estejam em efetivo exercício e encontrem-se atuando no
âmbito das unidades orgânicas da SEJUS, poderão participar do Concurso de
Remanejamento Interno para os cargos e especialidades e nos quantitativos estabelecidos
na modulação publicada no site da SEJUS.
1.2.1 As vagas disponibilizadas para este concurso estarão previstas no Quadro de Vagas
a ser publicado no site da SEJUS.
1.2.2 Para fins de modulação será considerado o quantitativo de servidores existente no
quadro de pessoal da Carreira Socioeducativa na data da publicação do Edital.
1.3 Os servidores, com lotação provisória, que atuam no âmbito das unidades orgânicas
da SEJUS que optarem por não participar desse Concurso de Remanejamento serão
lotados em vagas remanescentes, até o próximo Concurso, a critério da Administração
Pública.
1.4 Poderão participar deste Concurso de Remanejamento, para garantia de lotação
definitiva, os servidores afastados nas situações abaixo mencionadas:
a) por motivo de doença em pessoa da família;
b) licença prêmio por assiduidade ou licença servidor;
c) licença paternidade;
d) licença maternidade;
e) licença médica ou odontológica;
f) licença para atividade política;
g) afastado para mandato classista;
h) licença remunerada para estudos.
1.4.1 Ao servidor abrangido nas alíneas de "a" a "g", caso não participe do concurso de
remanejamento, será aplicado o disposto no artigo 132 da Lei Complementar nº 840/2011.
1.4.2 O servidor abrangido na alínea "h", caso não participe do concurso de
remanejamento, será lotado provisoriamente quando do seu retorno de acordo com a
necessidade da Administração.
1.5 É vedada a inscrição do servidor que se encontrar nas situações abaixo:
a) em licença para tratar de interesses particulares;
b) afastado para mandato eletivo;
c) em licença para acompanhar cônjuge;
d) cedido ou à disposição para outros órgãos.
1.5.1 O servidor que se encontre nas situações acima mencionadas será lotado de acordo
com a necessidade da Administração, respeitando a modulação vigente.
1.5.2 Ao final do afastamento, em qualquer dos casos previstos no subitem 1.5, sendo o
servidor detentor de vaga definitiva, deverá apresentar-se à sua unidade de origem. Em
caso de extinção, transformação ou alteração na modulação da unidade de origem, o
servidor deverá se apresentar à Coordenação de Gestão de Pessoas - COORGEP.
1.5.3 O servidor ocupante de cargo em comissão nesta Secretaria poderá participar deste
Concurso para fins de lotação definitiva.
1.5.3.1 Findo o exercício do cargo em comissão, o servidor ocupará sua lotação
definitiva.
1.5.4 O servidor cedido ou à disposição poderá participar do concurso de remanejamento,
desde que retorne durante o prazo de inscrição, conforme cronograma constante ao final
deste Edital.
1.6 O servidor com deficiência (pessoa com deficiência - PcD) ou com dependente PcD,
terá preferência na escolha da sua lotação, nos termos do art. 15, da Portaria nº 405, de 11
de junho de 2021.
1.6.1 No ato da inscrição, o servidor deverá informar que deseja concorrer na condição
de PcD, ou que tenha dependentes nesta condição, nos termos do item anterior.
1.6.2 Caso não conste documentação informando a condição de PcD em seu
assentamento funcional durante o prazo de inscrição, o servidor nestas condições deverá
apresentar o laudo emitido por junta médica da Subsecretaria de Segurança e Saúde no
Trabalho - SUBSAÚDE à Comissão de Remanejamento, conforme cronograma.
1.6.3 Para comprovação de deficiência do dependente com PcD será aceito documento
oficial, como laudo da SUBSAÚDE ou a declaração do IRPF em que conste o
dependente.
1.6.4 A não apresentação do laudo médico, conforme os critérios estabelecidos nas
alíneas anteriores, impedirá o servidor de concorrer na condição de PCD e/ou com
dependente PCD, sendo automaticamente incluído na listagem geral.
1.7 O servidor readaptado, ao ser convocado para escolha da sua lotação definitiva, será
lotado considerando-se as atividades laborais para as quais estiver apto, de acordo com os
artigos 36 a 41 do Decreto nº 34.023/2012, conforme laudo de capacidade laborativa, e se
houver vaga na Unidade pretendida, respeitada a modulação vigente.
1.7.1 O servidor removido por motivo de saúde que se inscrever no concurso de
remanejamento deverá, ao final do referido concurso, iniciar suas atividades na unidade
escolhida no dia 01º de agosto de 2025.
1.7.1.1 Na hipótese do servidor abrangido no item 1.7.1 não realizar a escolha de nova
lotação definitiva, sua lotação será definida de acordo com o item 4.1.6 deste Edital,
respeitadas as suas restrições.

1.8 O concurso de remanejamento será realizado em etapas, conforme a ordem que se segue:
a) divulgação do Edital e cronograma;
b) prazo para impugnação do Edital;
c) divulgação da modulação e quadro de vagas inicial;
d) inscrição virtual;
e) divulgação da classificação preliminar;
f) interposição de recursos da classificação preliminar;
g) divulgação da classificação final;
h) divulgação do quadro de vagas final;
i) divulgação do local para fase presencial;
j) escolha presencial da lotação;
k) apresentação na Unidade definida no remanejamento;
l) início das atividades no dia 1º de agosto de 2025.
1.8.1 Todas as etapas obedecerão ao estabelecido no cronograma constante ao final deste
Edital.
1.8.2 O servidor com lotação definitiva que se inscrever no concurso de remanejamento,
automaticamente, passará a ocupar vaga provisória e sua vaga será disponibilizada no
quadro de vagas do concurso. (ver item 1.7.1)
1.9 Em regra, não será autorizada a movimentação do servidor desde a publicação da
portaria até o início das atividades na nova lotação, exceto nos casos de decisão judicial,
comprovada necessidade por motivo de saúde e/ou por segurança do servidor.

DA INSCRIÇÃO
2.1 Somente será admitida a inscrição via internet no endereço eletrônico
http://remanejamento.sejus.df.gov.br/, no período compreendido entre 00h01min do dia
09 de junho de 2025 a 23h59min do dia 13 de junho de 2025, observado o horário oficial
de Brasília/DF.
2.2 Para efetuar a inscrição o servidor deverá acessar o site mencionado, serão utilizados
a matrícula e o CPF do servidor para o 1º acesso e demais dados eventualmente
solicitados.
2.3 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação das normas e
condições estabelecidas neste Edital, às quais não poderá alegar desconhecimento.
2.4 As informações prestadas e validadas no ato da inscrição são de inteira
responsabilidade do candidato. A SEJUS não se responsabiliza por eventuais problemas
técnicos ou de conexão de internet que inviabilizem a inscrição do candidato dentro do
prazo estipulado no item 2.1 do presente Edital.
2.5 Após a inscrição realizada, não será permitida ao servidor a desistência de sua
participação no concurso de remanejamento.

DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO
3.1 Para classificação no Concurso de Remanejamento serão atribuídos pontos ao
servidor, concedendo-se 01 (um) ponto para cada dia de efetivo exercício no cargo,
considerando a data de admissão, independentemente das transformações do cargo, até o
limite da data anterior ao início das inscrições.
3.1.1 O interstício para os efeitos deste Edital será computado em períodos corridos,
sendo suspenso nos casos de licenças e afastamentos sem remuneração previstos na Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, quais sejam:
3.1.1.1 Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro (art. 133);
3.1.1.2 Licença por motivo de doença em pessoa da família superior a 180 (cento e
oitenta) dias por ano (art. 134, § 4º);
3.1.1.2.1 Para fins exclusivamente deste remanejamento, será computado como efetivo
exercício a licença por motivo de doença em pessoa da família, quando inferior a 180
(cento e oitenta) dias por ano (art. 134, § 2º e § 3º).
3.1.1.3 Licença para atividade política, da data de sua escolha em convenção partidária
como candidato a cargo eletivo e a véspera do registro da candidatura perante a Justiça
Eleitoral (art. 137, § 1º);
3.1.1.4 Licença para tratar de interesses particulares (art. 144);
3.1.1.5 Afastamento para estudo ou missão no exterior, no caso de serviço sem
remuneração em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual
coopere (art. 159, inciso II); e
3.1.1.6 Afastamento para frequência em curso de formação, quando há incompatibilidade
entre os horários das aulas e os da repartição, desde que o curso de formação não seja
para cargo efetivo de órgão, autarquia ou fundação dos Poderes Legislativo ou Executivo
do Distrito Federal (art. 162, §1º, inciso II).
3.1.2 As hipóteses previstas no art. 164 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, não são computadas no tempo de serviço, salvo disposição legal em contrário.
3.2 Em caso de empate na contagem dos pontos entre dois ou mais candidatos, terá
prioridade para fim de classificação, pela ordem, o servidor:
a) com maior idade;
b) com residência mais próxima da unidade orgânica pleiteada.
3.2.1 A classificação preliminar dos servidores será feita em listas por
cargo/especialidade, de acordo com o critério de tempo no efetivo cargo e, em caso de
empate, de idade.
3.2.2 Consideram-se como equivalentes o cargos de Técnico Socioeducativo - Área:
administrativo e Técnico Socioeducativo - Agente Administrativo.
3.2.3 As listas serão divulgadas no endereço eletrônico http://www.sejus.df.gov.br,
conforme cronograma.
3.2.4 Em caso de persistência de empate, será considerado o critério de proximidade de
residência, constante no registro de endereço no SIGRH até a etapa de classificação final.
3.3 A listagem de classificação final do concurso será divulgada após análise dos
recursos, na forma estabelecida neste Edital.
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DA ESCOLHA DA LOTAÇÃO
4.1 A escolha da lotação será presencial e o cronograma para o comparecimento será
publicado no site da SEJUS, respeitando a ordem de classificação para os
respectivos cargos.
4.1.1 O servidor deverá comparecer no local e horário estabelecidos no cronograma,
com suas eventuais opções pré-definidas, munido de documento de identificação
oficial com foto.
4.1.2 Será vedado ao servidor o uso de aparelho celular e outros aparelhos eletrônicos a
partir do chamamento do seu nome, para escolha presencial da vaga disponível.
4.1.3. A comissão realizará o chamamento nominal dos servidores, pronunciando o nome
do servidor por até 3 (três) vezes, devendo o servidor se apresentar à Comissão e
informar a lotação desejada, dentre as disponíveis.
4.1.4 O servidor que não se encontrar presente no dia e no momento de seu chamamento
terá prejuízo de sua preferência de escolha, sendo reposicionado para o final da lista do
turno agendado para seu comparecimento. Caso não compareça até o final do turno
mencionado, será reposicionado ao final da lista geral de classificação do seu cargo,
sendo lotado à critério da Administração nas vagas remanescentes.
4.1.5 É de inteira responsabilidade do servidor, conhecer as atividades desenvolvidas em
cada unidade orgânica, bem como forma de cumprimento da jornada de trabalho e as
respectivas gratificações inerentes à lotação.
4.1.6 O não comparecimento nesta etapa caracteriza descumprimento do concurso de
remanejamento, ficando o servidor sujeito à lotação provisória em vagas remanescentes,
a critério da Administração Pública.
4.1.7 O servidor que optar por uma vaga não poderá declinar da movimentação após a
efetivação da escolha.
4.1.8 A lotação definitiva do servidor poderá ser alterada para lotação provisória, em
razão de nova modulação, decorrente da criação ou extinção de unidades, conforme o
interesse da Administração Pública. O servidor em questão deverá participar do concurso
de remanejamento previsto neste Edital, e, caso não participe, poderá ser lotado em vaga
remanescente, a critério da Administração Pública.
4.1.8.1. Os agentes do sexo masculino com lotação definitiva na Unidade de
Semiliberdade do Guará realizarão sua escolha de lotação após a escolha das prioridades
por lei e antes da escolha da classificação geral, independentemente da classificação em
que se encontrarem, para fins exclusivamente deste remanejamento.
4.1.8.2. Os servidores com lotação definitiva que tiverem sua vaga extinta e em razão
disso participarem do concurso de remanejamento, terão prioridade, sendo que realizarão
sua escolha de lotação após a escolha dos agentes masculinos descritos no item anterior e
antes da escolha da classificação geral, independentemente da classificação em que se
encontrarem, para fins exclusivamente deste remanejamento.
4.1.9 A lotação em Unidades de Internação e de Semiliberdade deverá ser ocupada por
servidor com jornada de trabalho de 40 horas semanais, conforme disposto no art. 18, da
Lei nº 5.351/2014, bem como no Parecer nº 233/2016-PRCON-PGDF da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal.
4.1.9.1 Os servidores com redução opcional da jornada de trabalho não poderão fazer a
escolha de sua lotação em Unidades de Internação e Semiliberdade.
4.1.10. A lotação na Unidade de Semiliberdade Feminina do Guará deverá ser ocupada
por agentes do sexo feminino.

DA APRESENTAÇÃO
5.1 A apresentação do servidor na unidade orgânica da lotação obtida, obedecerá ao
prazo estabelecido no cronograma constante ao final deste Edital.

DOS RECURSOS
6.1 Caberá recurso contra o resultado preliminar no prazo de 03 (três) dias corridos, a
contar da data de sua divulgação no site www.sejus.df.gov.br.
6.2 O recurso deverá ser apresentado à Comissão do Remanejamento, conforme
requerimento constante da página de acesso pessoal do Remanejamento.
6.3 O julgamento será realizado no prazo de até 05 (cinco) dias pela Comissão e a
publicação final da lista de classificação será colocada à disposição do candidato no site
www.sejus.df.gov.br.
6.4 Da decisão da Comissão caberá recurso ao titular da Pasta, no prazo de até 05 (cinco)
dias, que deliberará em caráter irrecorrível no prazo de até 05 (cinco) dias.
6.5 Será indeferido o recurso interposto fora do prazo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 É facultado a qualquer legitimamente interessado apresentar impugnação ao presente
Edital e (ou) eventuais retificações no prazo de 7 (sete) dias, contados a partir do dia
subsequente à data de sua publicação.
7.2 O pedido de impugnação deverá ser apresentado à Comissão do Remanejamento,
conforme requerimento constante no site da SEJUS: http://www.sejus.df.gov.br, e indicar
o(s) item(ns) a ser(em)impugnado(s), com as devidas justificativas.
7.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela Comissão
Executora deste Edital.
7.4. Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, de que trata o subitem
anterior, a SEJUS disponibilizará ao requerente a resposta do recurso por meio eletrônico
informado quando da impugnação.
7.5 O servidor participante do Concurso de Remanejamento Interno será lotado na
unidade orgânica por ato próprio da Subsecretaria de Administração Geral - SUAG ou
pessoa por ela delegada.
7.6 O servidor que optar por lotação junto à Diretoria de Serviços de Segurança,
Transporte e Acompanhamentos Externos - DISSTAE deverá atentar-se ao disposto na
Portaria nº 35, de 18 de setembro de 2020.
7.6.1. O servidor que não preencher os requisitos para lotação na DISSTAE, conforme o
disposto no subitem anterior, e optar por esta vaga, será lotado nas vagas remanescentes,
a critério da Administração Pública.
7.7 Havendo impedimento justificável, não previsto em lei, para encaminhamento do
servidor à nova unidade orgânica dentro do prazo previsto em Edital, poderá ser
concedido o prazo de até 03 (três) dias, mediante requerimento feito pelo próprio
servidor à COORGEP, com a anuência da chefia imediata.

7.7.1 O requerimento de que se trata o item anterior será submetido à decisão da Subsecretaria de
Administração Geral/SUAG.
7.8 O servidor que omitir fatos ou dados, prestar informação falsa ou infringir as normas
estabelecidas, terá, após as devidas apurações, a sua participação cancelada e declarados nulos os
atos dela decorrentes, em qualquer fase do procedimento, sem prejuízo das sanções
administrativas, apuradas em processo disciplinar.
7.9 Os prazos mencionados são cíveis, contando-se dia a dia corridos, excluindo-se o dia de
início e incluindo-se o do término, salvo disposição contrária.
7.10 É de inteira responsabilidade do servidor acompanhar todas as informações prestadas no site
www.sejus.df.gov.br, bem como estar atento a todos os prazos estabelecidos neste Edital.
7.11 O servidor que se encontrar impossibilitado de participar de qualquer fase presencial poderá
nomear representante legal por meio de procuração simples, disponibilizada no site da SEJUS.
7.12 Aos participantes e aos responsáveis pela operacionalização destas normas aplicam-se, no
que couber, as penalidades previstas na Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
7.13 Os casos omissos, bem como expedientes operacionais serão decididos pelo Titular da Pasta
ou por autoridade por ele delegada e comunicada por meios oficiais aos servidores.
FASE ATIVIDADE PERÍODO

01 Publicação do Edital e Cronograma 28 de maio de 2025

02 Prazo para Impugnação ao Edital
De 28 de maio a 02 de

junho de 2025

03 Publicação da Modulação e Quadro de Vagas Inicial 04 de junho de 2025

04 Inscrição Virtual
De 09 a 13 de junho de

2025

05

Entrega de documentação via SEI no endereço
SEJUS/GAB/COMREMANEJ. Apresentação de documentação para PCD

ou com dependente, que não constam no assentamento funcional do
servidor

Durante o período de
inscrições: 09 a 13 de

junho de 2025

06
Divulgação da Classificação Preliminar e deferimento ou indeferimento de

servidor PCD ou com dependente PCD
17 de junho de 2025

07 Prazo para interposição de Recursos
De 18 a 20 de junho de

2025

08
Divulgação da Classificação Final, do Quadro de Vagas Final e do local a

fase de escolha presencial da lotação
25 de junho de 2025

09 Escolha presencial da lotação
De 30 de junho a 03 de

julho de 2025

10 Apresentação na Unidade definida no Remanejamento
Até 14 de julho de

2025

11 Início das Atividades na nova Unidade 01 de agosto de 2025

JAIME SANTANA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

EXTRATO DE TERMO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato Nº 9872/2024. PARTES: CAESB X SIA ATACADISTA
DA CONSTRUCAO LTDA. ASSINATURA: 26/05/2025. ASSINANTES: Luís Antônio
Almeida Reis - Presidente e Walter Lucio dos Santos Barros - Diretor. Pela contratada:
Alan Marques Almeida.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
ARP Nº 0073/2025 – CAESB. PROCESSO 00092-00007853/2025-75. Pregão Eletrônico
n.º 90065/2025- ASSINATURA: 26/05/2025. CONTRATANTE: Companhia de
Saneamento Ambiental do DF – CAESB. OBJETO: Serviços para a realização de eventos
da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb no DF e em cidades
do entorno e, eventualmente, fora do DF. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
17.131.8209.8505.6967. PROGRAMA DE TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA:
33.90.39; FONTE DE RECURSOS PRÓPRIOS: 11.101.000.000-3; CÓDIGO:
12.102.104.305-1. VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos,
contados a partir da data de sua assinatura sendo obrigatório a sua publicação, incluídas
eventuais prorrogações, nos termos do art. 12 Decreto nº 39.103/2018. EXECUÇÃO: 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil
posterior à data de emissão da Ordem de Serviço, que será emitida de acordo com a
necessidade da Caesb. EMPRESAS ADJUDICATÁRIAS: STAR LOCACAO DE
SERVICOS GERAIS LTDA, valor R$ 1.958.894,10 (um milhão novecentos e cinquenta e
oito mil, oitocentos e noventa e quatro reais e dez centavos) para o lote 1. ASSINANTES:
Pela CAESB: Luis Antonio Almeida Reis, Presidente e Marcus Pereira Aucelio, Diretor.
Pela STAR LOCACAO DE SERVICOS GERAIS LTDA: Moacir Garcia Passos Filho.

DIRETORIA DE SUPORTE AO NEGÓCIO
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
ARP Nº 074/2025 – CAESB. PROCESSO 00092-00059099/2024-98. Pregão Eletrônico nº
90046/2025 – CAESB. ASSINATURA: 26/05/2025. CONTRATANTE: Companhia de
Saneamento Ambiental do DF – CAESB. OBJETO: aquisição de óleos e lubrificantes.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 17.122.8209.8517/6977 UO: 22.202. PROGRAMA DE
TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30; FONTE DE RECURSOS
PRÓPRIOS: 11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 974.200. GESTÃO:
19.206. PRAZO DE ENTREGA: 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir do primeiro
dia útil posterior ao recebimento/assinatura do instrumento que formaliza a contratação.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a partir da data
de sua assinatura. EMPRESAS ADJUDICATÁRIAS: GRANDES MARCAS COMÉRCIO
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